
inot ficha 

ROER JUDICARO 
JTJSTIÇA DO TRABALHO 	

/ 

1 	TRIBUNAL REGIONAL DO TRÁBALUO 

j qa 
REGF 	, A - 

tj~ãkLO
.•  

ICRIZONTF - MiNAS 

TRT-2821/65 

D!STRBU!ÇÃO 
RECURSO ORDILRIO interposto de decisão proferida pe4 

RECØRRENTE:PANIFICÁDORABATISTA 	 /Yi 
Ji4Y]Y1 	ogexaujo) 	 ---- -- 

 -------- - 

------------- ------ 

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

GonçaIi- 

prvio,fr1 d,13----1ns,sa— -------------------- 

.1ario 	 ---------------------------------------------------------- 





. 3r. Dr. Tj7 Presidente d juntn 	 a'-ao e 2i'1g tento 

Goini. 

[JLLOWA 

F 
1 

Dj.7 PD O .OJ- , iiirii, soiei?o, 	 iC 

te e do iiciliedo 	 n 	- eror 	 est Ori1, 

por sen dvo;, 	' 	o - cinade, 	1flLPt0 junt e) 	VG I1:1 

rpeito.lentc rete 	 e 'ece 	cc1 	 cen 

tr 	 'TIiO-'C 	T.I1 	, ceied 	: . Tr os,  

O 	ne. J.p±ti, 	, 	e T'" pCiDc 1es fUdeento:' 

ei cLitido pele. 

Tc injs tenente en II de rnciro de i; 

C: 	1rec. - 	.TOC 	tnte o çeetre :oLl 

•eor 

to 	receo 

(e 1'. 	creiseiros) 

, :o int.a d000nso sc.r_zrl roe- To n 	oclee- 

o t -'l'1ou n 	:e5e, nJI'C 	os o 'TriJos, 

-e 	'ltine 'i de ser7'? 	ico' rti r .o n' ecl 

eo, ne rochcee eviso prvie, 	enio-o, l 	de 1.0 

crueio' 

os 	sceasos sonse:ais re enerados o e dia cte sa1r1e rc::.e. 
10 : 	coei fn1dento :eos rtios  

reouer, res -ecito eente ' 

noti'ic ao r 	o1a 	' pare co -rrec 	uinci-, 	ser 

vio:e1:3oigiao., conteste a crieo, 	ier, .eee pene de - 

revele, 	finai, coidensdn co - -:e 	'rcis se:eintcs; 

1 	 — 	 ,— 	 ---- j ,D co oorecej - 	dias) ...... 

sp1jLJ. (1a -1T avos) ...,....,.........-. 

.ic 	 e ................. 



6m., M- 

-v 	 -- 	
•-- 

.LrPnS'erte '' 	jji: 	ut3rior . .• .. .. . .. . . . . . . .' 17L.iT 
.................. 

irio 	tjo (1 	co js J eueir1 	 1 

DeScPLlSO 	:l1li?i 	IrdO ( 	 o 	a- 

	

............. 	8L.3?C 

71ç (7 

	

•,,. 	 •....... 	- 

tDoS os :11j0 (Is 	5 	trsjto 

srmnic1sn, 	 o -vessoal, tos túruhas, etc. 

7s 	etD 	 islcip, (I5 arcí1rs co 

ro-soid'itss a sa1.tios, sob sa do pa.galiénto -  er 6bro ex-v- 
1 	 1 	'I 	rri 
c r e.igO  

tls tr os, 

F • )oieri eito. 



	

- 	- 	rT.c  

Fele -- resent iu e 	e rticuler 1c- orour 
C O ., 1 rsiloiro, solteiro, pedeiro, residente e 

ciliado 	iva-P nr 	- etor IIac 	neste Cpitel, uoieio- 

e constituo meus 	StL1tes pr uradores os Srs. 	 1. 
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hrsileiro, solteiro, pdoiro, residente e doi:ii-

chiado 	ua- u 	- setor Macaifir, nest Opit'i, nomeio- 

e constito mei.s 	staiites procuradores os 3r. 7fl7'TO7L GONíi.L-/ 

DTRVL 7): 	SOUY., brasileiros, cTj, advogados, 

reside.abes e douiiciliados nesta Caitel, psr, cora poderes da - 
clusula c-iej' e com o fim esnecil de proporeni aço 7o-

claiiat6rie contra a firma PíI1ICADOlL P'TflTA",s e1.ipd 

to Grosso n C Ol - Campinas, nesta Citl, e  
l fim, arroiaren testemunhas, inquirirem, reiquirirem, trnsi 
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'ecorrerem de todo e qurlqmer pronunciniento ou senten, 	ecu 
trem seitenas e prtiÔereLn tor3os os '3.emeis tos ue se 

rem necessrios ro fiel cumprimento do mresente mandto, inclu- 
ive 	taelccerem e 2odendo r- - :irori em conjunto o 5errr/ 
-ente. 
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Sr, 

A. Mista Grøssø ao 801 Nest 
ASSUNTO: Reclamação apresentada p.r: 

P.dr• R.s 
Fica V.S. notificado, pela presente, a comparecer e- 

Praca 
rante a - Junta de Conciliaçao e Julgamento, a 

s 1 	 r$fl__) horas do 
dia . 	( 	 ) do ms de 	a125 
audincia relativa à reclamaço acima,-:t:16fer 
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Not. de ReclQmaÇ5O - pnificidor 	tista - Proc. 12O/6 

Junti de Conci1ioçO e JuIgmento 

Cixii pst.i1 n 2  120 

G1nii - Go. 
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Vogal  

CD 

ALII  DE AUDINCIA DO PROCE$SO DA RECLNAÇO N120/65 

Aos seis dias do ms de abril do ano de mil novecentos e se 

senta e cinco, nesta cidade de Goi&nia, à Praça Cívica n 2  9,. na sala d€ 

udienc ias, desta Junta, as 13,00 horas, com a presença do Sr. Juiz Pre-

sidente Dr0 Paulo Fleury da ilva e Sotza e dos vogais que abaixo assi-

icr, foram por ordem do Sr. JuIz Presidente paregoados os litigantes P 

DRO ROSA - reclamaite e PANIFICADORA BATISTA - reelamnd. 

Presnte apenas o reclamante acompanhado de seu advogado Dr0 

Durval de Neneses Souza,ste confirmou os dizeres do trmo da reclamaç 

No havendo ac6rdo a fazer em yirtude de ausndia do rec1ani 

do, o Dr, Juiz Presidente prop6s aos srB 0  vogais a soiuço do dissidic 

e, tendo votado ambos, preferiu, de accSrdo com o vencido, a seguinte d€ 

o iso: 

CONSIDERAD0 que o nao comparecimento do reclamado a audl.enc 

quando legaleriente citado, impora em reveia, al&a da pena de oonfess 

quanto a mat'ria de fjto, nos trmos do art.844,; 

CONSIDERANDO que no chegou ao conhecimento desta Junta qua] 

quer manifestaço de propsito do reclamado de se defender da r'c1ama 

ço ajuizada; 

CONSIDERANDO o mais que dos autos consta: 

R E S O L V E a Junta de Conoiliaço e Julgamento de Golr 

por unanimidade de votos, julgar procedente a reclamaço formulada por 

Perda Rosa contra Panificadora Batista, para cpndenar este i1timo a pa-

gar no prazo, de 0 dias a importancia de C$2160017  e mal a as custas no 

valor,,de c$4 0 646. o reclamare ficou ciente da decisgo no propria audi 

ncia. E. para constar Servente PJ-13 lavrei, a 

presente ata que sai. assinada pelo Sr. Juiz Prealdnte e pelos ars. vc  

gais 

Vogal dos 4ipregados 

Ç._R T 1 DO 

Certifico que nesta data, compareceu nesta Secret;.rla 
O rcim'nd. Panificadora Bat1st,  na pessoa do Sr. Jo - 
Batista da Silij, ficando ciente dF1 deciso de'unta, 
s 15 noros e 55 minutos. 

Goiriia, 6 de abril oe 1965. 
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IZO 

	 PROC1JRA2O 

Por jnterniedio do presente instrumento par- 

ticuiar de procuraçaø, a PANIFICADORA BkflSTÂ,stabeie-

cicia nesta '.apital, Batrro de Oapi41as, . Av. Mato Gros-

so, 791, representada por sua proprietria 
Maria Apare-

cida da Silva, brasileira, solteira, maior, comrciante, 

residente nesta Capital, nomeia e COnStitui seus bastan-

procuradores Vivaldo Jorge do AraijO e Domas de Oliveira, 

brasileiros, advogados, solteiros, residentes nesta Ca-

pital, para em cojintO ou cada um de por se, com os 

mais amplos poderes da clusua ad judicia, para interpo- 

rem um recurso de apelaçO contra a decisO da Douta Jun- 

ta de Conc1liaço e Julgamento do Goiânia, que houve por 

bem condenar a firma ao pagamento de uma inãenizaçao ao 

seu ex_empregado Pedro Zosa, dispensado por motivos jus-

tos. Podendo os referidos proucradores praticarem todos 
o 

os atos neCesT*riOS ao fiel cumprimento do preserx-e man-

dato, inclusive usarem dos poderes de transigir e fazer 

compoSiÇO amigavel. 

Goinia, 10 de abril de 1965 

Çc cL. SJrck 
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N°. 	
) 	 * 

Guia de Pagamento do Impôsto do Sêlo 
(Contribuinte no sujeito ao «Livro de Registro do Impôsto do Sêlo ») 

Nome do Contribuinte 	
P 	FICtDr.P Tt I TA  

EnderL'ço 	 GOi() 	601 	!1pins-NE$TA 

i. - Natureza da obrigação m8t8 da 2CC) chu1dts 	ic 	"1 nr' Junt 

de C. f 	rt4), r 	n"dn eç 	".Q 	d 	789 d, L..L.?, 

z. 	- Alínea Inciso 

- Nomes das outras partes interessadas fJ.L ... ... 	t8 	Juata  

de e 	À1fU(ItG ib 

- Data da Obrigação 	6...... 

5.- Data do Vencimento 

 

6. - Valor tributado Cr$ 

- Valor estimado? Sim 	J i Não 	2 8. - Instrumento 

.... AÇ 	: 

.itido emi. 	.vias 

........./ .. 

IMPORTANCIA A PAGAR 

i. - Impôsto 

2. - Correção monetária (Coef. ) 

Cr$ c.L.T78) 

3 - SUB-TOTAL 

Cr$ 

4. - Multa por pagamento fora do prazo 

Cr$ .............. .------------- .----- ............ 

- TOTAL 

Cr$..................................... 

Cr$ ................................ 
c 	rit 	i3CiT 

......
. 

TOTAL POR EXTENSO 

1 de 	..bVJ....................de 1965 

.. 

Assinatura do Contribuinte 

PAP. EDUARDO 
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Exrno.Sr.Dr.JuiZ Presidente da Junta de Oonciliaçao e Julgamento 

de Goiânia. 

u 

y 	lr t 

PAITIFICADOIRA BATISTA, firma instalada nesta Capital, 

nos autos da reclamação trabalhista contra ela proposta por seu 

ex-empregado PEDRO ROSA, no se conformando, data vênia, com a 

respeitável decisao proerida por esta douta Junta, desejando 

recorrer da mesma para o Egrégio Tribunal do Trabalho da 3 2  Re-

gio, vem mui respeitosainente perante Vossa Excelência, através 

de seus bastantes procuradores, os advogados infra-assinadoS,ia 

terpor o recurso ordinário a que se refere o inciso II do Arti-

go 893 da C.L.T.; visto a decisão mencionada ter-se proferido ao 

arrepio dos princípioS gerais do direito e sem a apreciação da 

prova, motivo por que espera que o presente recurso seja recebi-

do por Vossa Excelência e encaminhado ao Tribunal "ad quem", pa-

ra que dêle tome conhecimento pelas razes que se expêem abaixo: 

Têrmos en que pede e espera deferimento. 

Goinia, 13 de abril de 1965 

'? 	

ÇtwXa/ cL2. 	 13. - . 	. 

EGP.GIO TRTBTTNAL DO rPRABATITO DA 39-. PEC-IIO 

EmritOS Julgdores: 

- F IR E L 1 LI 1 IR A R LI E IR T E- 

A venerve1 decisdo recorrida deve ser reformada 

in totuin, de vez que feriu front1:ente os mais comezinhos 

rincpiOS de direito, ao homoloqar sem a mínima apreciaçaO 

de Drova uma reclamaçO, cujo podidO constitui um atentado 

?s ueauenas economias da recorrente e una patente demonstra- 
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ço de abuso do direito. 
A recorrente reconhece na Jntiça Tri;aLita o vea-

deiro eur ntculo da justiça social entre os homens; todavia, / 

em certos casos, o julgamento sumário de alguns dissdios trans-

forma êssa grande instrumento do equilíbrio social na fonte das 

discórdias ciue estimulam o ódio cofitra as classes. Dar o amparo 

da justiça trabalhista as pretenses ilícitas de determinados em 

pregados siifica destruir as fôrças produtivas da sociedade, 

porque o pagamento de indenizaÇ.O injusta pode destmir o pequeno 

empregaclor,e quantos pequenos empregadores existem por êste Bra-

sil afóra, trabalhando como verdadeiros operários à frente de su-

as pequenas empresas - " SIJM!JM J[JS SUMA. INJURIA". 

A decisao recorrida, em que pese a boa intenção do ín-

dito magistrado, veio ferir as dispoSiçes do Art. 832 da C,L.T. 

porque no se fundou em prova que toma uma sentença eficáz. O / 

no comparecimento do empregador nao ó motivo de dispensa da pra 

va. bom citar aqui o âcórdao do Oolndo T.S.T. (Proc.1889/49) 

in D.J. 21-01-50 1  pág. 350 "Da sentença dever.o constar o nome / 

daspartes, o resumo do pedido e da defesa, a apeciaçao das pro 

vas. Se a decisão no atender ao disp9sto no Art. 832 da Consoli 

daç.o, é de se decretar sua nulidade". 

Qual foi a prova apresentada pelo reclamante para com-

provar suas .legaçes? nenhuma. O julgamento sumário puro e sim-

ples homologou tudo o que se a1eara contra a recorrente, e isto 

com base numa revelia que verdadeiramente nao existiu, porque o 

representante da firma, por motivo de força maior, chegou com um 

ligeiro atraso à sede da Junta Trabalhista. A proprietária da re 

corrente tendo viajado, encarregou seu mano JOÃO BATISTA DA 511-

VA, gerente da mesma, para comparecer ao Pretório, no entanto,de 

vido ao intenso trabalho que tivera na manha de 6 de Abril,bas - 

tante esgotado, depois de um rápido repouso, se dirigiu ao ponto 

de ênibus. Muito embóra o coletivo tardasse um pouco, teria che-

gado a G-oiênia na hora da audiência, no fosse o veío ter que-

btado no meio do caminho, o que resultou num pequeno atraso. 

• 	 Por ai se vê que a recorrente n.o deixou de atender o 

chamamento da justiça; a chegada do seu representante ligeiramen 

te atrasado é uma, prova autêntica de que houve obediência à con-

vocaçao da justiça, motivo justo que elide a revelia. A certidao 

de fls, 7 comprova que o Sr. João Batista se apresentou 35 minu-

tos após o inicio da audiência. 

A jurisprudência trabalhista é abundante no que se re-

fere à revelia, quando as partes se apresentam com ligeiro atra- 
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co à audiência. Citemos aclui  algumas decises de nossos Tribunais: 

Se a reclamada compareceu à audiência de jul-
gainento, embora com ligôiro atraso, no ocorreu a - 

revelia, pois para q.ue esta fique caracterizada é - 

mister que a parte demQnstreo nnp de n.o atender 

ao chamamento dçL justiça (AO. T.S.T., in Diário Jus 
tiça de 29/5/48. 

O julgamento a revelia exige tôda a prudência, 

no sé pelos princípios gerais do direito,.cooplo 
critério e fins.da justiça do trabalho (Ac. T.R.T. 

12 Regiao, in D.Ju. 4/6/54) 

N.o se considera revel a parte qu mai4festa 

inequiv9cament9 a yontade de se defenç1er..(Ac.do CNT 
in Trab. e Seg.Soc. 1946, Agôsto, pág. 423) 

No Direito Processual do Trabalho é o elemen 
to subjetivo da voluntariedade e, não, apenas, o e-

lemento objetivo do nao comparecimento, aquee qu 
se deve, efetivamente,,considrar,na reyelia. (Ac. 
TRT l Regido, in Trab. e Seg.Soc. 1947,) 

Para que se decrete a revelia é necessário 
que a matéria jurídica da reclamação seja prova da  
po autor e no ocorra o motivo de fôrççL inaior.A 
revelia envolve apenas a matéria de fato. Mesmo nio 
lidindo a revelia, pode o réu destruir com prova / 
documental, anexada ao recurso, a presunção j.ris 
tnun que deriva da confissao (AC.TRT 19 Rg. in 
D.J. 4/6/54) - Os grifos so nossos. 

Havendo motivo imprevisível que impossibili-
te o comparecimento da parte à audiência marcada, e 
cuja prova nao fôr contestada. ésufiQientep.ra i-
lidir a c9ndenação  e revelia. Ac. TST. in D.J.  
/02/1950. pág. 538. 

Revelia no é pena.O revel toma o processo 
na fase em que se encontra. Sua defesa no recurso 
ordinário no pode deixar de ser consid.eraa, .em 

re1ega.os os doçumenbos co que a instruir. Ac.TST, 
in D.J. 12/6/48. pág. 1632. 



-NO IËRITO- 

A recorrente dispensou o reclamanté por nativos jus-

tos, porque era im empregado relápso e muito dado às brincadei-

ras em horário de serviços, tendo sido advertido muitas vêzes 

para que deixasse de tais brincadeiras, sob pena de dispensa do 

trabalho. Diversas pessoas so testemunhas dessa conduta irre-

gular do reclamante, principalmente o proprietário do prédio,Sr. 

Lino, o qual muitas vezes presenciou os brinquedos que atestam 

a irresponsabilidade do empregado Pedro Rosa. 

Suas brincadeiras mais leves consistiam em lançar fa-

cas contra as portas, tendo quebrado a ponta de duas. Certa fei 

ta quase feriu im outro empregado, resultando disso discusses 

acaloradas que prejudicava o andamento do serviço. A atitude do 

reclamante acha-se bem configurada no Art. 482, letras°b"e "h" 

da C.I.T., base legal da dispensa. 

Por outro lado a recorrente, muito embora enfrentando 

as dificuldades financeiras fio momento, nimca deixou de pagar / 

corretamente as férias e outras prestaçdes a que fazia jus o seu 

ex-empregado. Quanto ao repouso remunerado, nada lhe deve a re-

corrente pois o reclamante seiïpre persebeu extraordinários e ul-

timan.ente vinha trabalhando apenas quatro (4)  horas por noite. 

A confirniaço da decisao recorrida, devido as dificul 

- 	 dades do momento, levará a recorrente ao drama da falência. 

Assim, confiando nos elevados princípios de justiça 

que deverão nortear os insígues membros da ínclita Câmara Julga 

dora, espera que a decisao recorrida seja totalmente refoxnada 

a bem do direito e da justiça. 

ITA SPERATUR 

G-oiânia, 13 de abril de 1965 

VIVALDO JORGJ DE ARAUJO-O.A.B. sec'96 Go. n2 1110 

& 
DEMAS DE OLIVEIRA - OAB - secçé. o Go. n2664. 



DCLARAÇAO 

Na qua1idde de freguewda Panificadora 

Batista, afirmamos de livre espont.nea vontade que 

or diversas vzes presenciamos a Proprietria da ir-

ma chamar a atenção do empregado Pedro Rosa, devido às 

constantes brincadeiras no horrio de trabalho, motivo 

por que se deu sua exciusao. 

Goinia, 9 de abril de 1965 
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DEGIijARÂÇX0 

Na qualidade de propriet.rio do prédio onde 

se encontra instalada a Panificad.ora Batista, declaro 

espontanwaente que a Srta. Maria Aparecida da Silva, 

propriet&ria da Firma, sempre foi cumpridora de seus 

deveres, pois nunca deixou de pagar pontualmente as 

presaç6os referentes ao aluguel o sempre pagou inte-

gralmente os empregados da Èirma que sempre foram 

muito bem trabados. quanto à dispensa do empregado Pe-

dro Rosa, posso afirmar que se verificou em virtude 

do mau comportamento do empregado que, no obstante 

ter sido advertido muitas vzzes, continuava sempre 

com brinquedos na hora de serviço. 

• Goinia, 	de abril de 1965 
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4TÕIQ O 1° OFCO 

RECPNHECMENTO 

Reécnheço a1 	tÇ\ 

Dou fé b,6 test°,  ...... ... 1 L 	da verdade 

GoàrL...Le 	
. de 19L 

- 	J'A AROLDO VAZ - Fsc.  
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Certiftco e du fé que nesta data 

a pessa de seu advogado Dr. 	ctor 

siço de recurso por par 	do re92am 

recorrido tem o prazo 	dez -{'as JO 
recurso. 

Go1ia, 29-4-6  

1-11  
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Triquei o recmte, 

ves,terP 
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JUNTADA 
IT€sta dati,, faço juntada., ao prss.nt., &iitoa, di 

u - 	 -----.--.. -_I___ 

-:J--j 	 ---j----. 
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RAZGES DE RECURSO oferecidas por PEDRO ROSA, qu 

lificado na Reclamat6ria que move à PANIFICADORA 

BATISTA e que originou o Processo JCJ nQl2.0/65 , 

pelo advogado, abaixo-assinado, (mandato nos au-

tos) na forma abaixo: 

EGR'EGIA CÂMARA JULGADORA: 

A preliminar arguida no procede. uma prelim 

nar de inocência. Nao houve abuso de direito e sim cumprimento de no 

mas legais e ditadas pelo artigo 844 da C.L.T. O invocado artigo - 

832 (Recurso da Recorrente) no cabe no caso j que foi/ 

g i4a condenaço revelia e que está revestida de todas as forraalida - 

des. 

Houve uma apiicaçao da pena de revelia e dos - 

autos no consta qualquer certidão que demonstrasse um pequeno atrazo, 

atestado rndico ou outro motivo justo e devidamente comprovado que au-

torisasse o no comparecimento. No houve intenção de se defender. No 

houve prova da quebra do coletivo. As alogaç6es no tem consistncia e 

no podem e nem devem ser acatadas. 

Os documentos de Lis. 16 e 179  além de ser gra - 

ciosos e sem validade jurídica, foram duntos em fase imprpria. 

A Sentenga,:de  Lis«, 	legal e deve ser mantida. 

Goinia, 7 de maio de 1965- 

pp. 	 -. 
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RECEBIMENTO 

ti autos, 

O Drator d 	 'V » 	--- 

MMtIA BEATRIZ RIBEIRO DE MAGALRÃES DRTJMMoN 
Sub-Dfretora de $eQrst1s 

VTA 
C'fl 	a 

()19G 

M_1I6 
MARIA BEATRIZ B1BEIKO DE MAGALHAES DRU&ON 

de 

1 

T(CCbj estes 

Em 	/ 
	

/ •D 

OU RADD EGO; \ 



MINiSTRIO PÚBLICO DA UNIÃO jUNTO À jUSTIÇA DO TRABALHO 

1 	FdUOUi'JLL LGI :: L Dd T 3JH  

I2T-2.821/'65 

- }aniiioadora datisia (ec!aada) 

2iID 	- Pedro .osa (ieuiaLante) 

ord. - JOJ Je Goinia , Go. 

F A 2. d O 

Tendo a 	oLa La 	sido condenada 	enas de reve- 

lia e confesso, in r6e 	geLe 	. Tri'onal o precene 

recarso pedindo a anaiac da v. Jocisc. 

PreliLinarente - 

A rscii.ada janta ed.enas  a certiL o de fie. 7 dos 

eto (ULO J1/ jae a ees' a coa)aLeceu s 13 horas e 35 iinu-

bus, do di 6 (seis) de abril d e~  a Secretaria da 1. 

JanLs a 	±'icaado cint 	a v. deoiso. 

COLO e sa cortiJo, 	tnde a anaLao da V. oca- 

	

en a, aloid çu»o teve fljLOo do ceJ1a cer 	aodicia i- 

noadaral. Todavia,no ua 	jastificativa sejuer de seu 

a -troco de ais de eia hura & refirida aLdincia. 

2nterideios ae no :ter'sce aculhineiito eosa roli- 

tinar. 

u 	no fui de onstrado. 
- 	

- 

reo.La ata coi1a.eoeu 	asalelicla 	onoor O Co 

saltdo da e 5a.. iicoa cinh. 

Tio deic ser ateo3ida no seu r;co co. 

LLIi?U - 

.eaL1LbLO aanto ao jnrito nTo juntou s 1uer 1101 do - 

c nr..to, nu Locibu daaldiier doe aga.entos aedidos eio roda 

.ante. Ne1a tesso aaaút ao atediaento Cara  aarao do in 

tum devido e CXCLL»O, ao bode dar. 

ntendeos jue dve ser antido co todei es seus 

a v. deci.eao feCuriJs. 

e atas cundjoe, ojJiiia.OuC , aelieiiner oiite , flO sen 

ti o de no ser ac lILiJa a rsliinar de cosoao da ive lia 

ovantada, e, no d1rito, otao os no sentido dc sr nado 

ruvica to ao Cr iae i1Iieruto. 

Belo }iorioon te, 	oe uniio de J. dd5. 

	

• t 	- 	 L 	 L 	' 

indy Ju, 	iTasifv 

/1511. 	 Procurador Reional 



REMESSA 
)ta data, remeto este azçtog 

OS 	 de jjvJ6 de 19 

RETETIDOS 	-------- 

T. R. T. - 3. REGIÃO 
SC Ic JUDICtÁIA 

lo de 

- 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao 
Sr. Presidente 

Re1itor 

	

AosJ)de 	. 

Diretora de Secreti L 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO  

3a REGIÃO 	

T. R. T. - 3. REG !ÁO 
SCÇO Jí.CIÁIA 

L ~ll . 

TmL 	 . 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusOS os presentes autos ao 

Sr. FT!t 

Elator 	 / 

Aos.J 	
e, 19 ) 

DI LO jVERSIAM VELOSO 
1 	.. flIrMaa Ô 8.cretari 



.LiLlF1'..0 	 ordcrn do 1v11v1. 
êstes autos, devolvidos pelo MM. Juiz Relator em 

/ Irr 
./................. , foram incluidos em pauta 

de juigamnto do dia 	 ........................ 

Em /.... 

C 1cretár1a  
qwp 
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LOí, r.c1&,ado, eerdo ttr&vad.c JL1:' 	1i 19 	 c ela  

tadopelo £. uiz Aner 'ar1a, ops os deb ate 3#  votç t unan1~ 

ridade o ribunl deu pov1r*mto w KgrUwD para detez'minar a subida 

do recx'so e1rz10 0  kOoLhidC> o paroer do Dr. •rar4o L ouro te 

Jus43. ocuraoz do aba1ho.21J65, de recurso orditio fti 

t,rosto d deci d&.tP. J de LIA, no :stdø de entre 

partes, z'ecurreite a 	 iA., recomIL  

da 	LiÀ1  reo1aruïLte. ;t: je o: indrta, avts• .r•vio, fartas, 

ditererça cia di lCio coiotiv*, ditereça de 139  eLrio, e1itto p 

lo 	Juiz 	Carlos Culrnaz4es 1  apia s ebats, e votço a unaril 
bunal neou p VizCrtO ao rur 	ar 	irter o r. 

rio raeQrrido, pOlOíà seus fUnàíw. a'n tOs '*  aclhid 	parecer do Pr. Jacques 

do r*do 	de rerso ordi 

Inter i~oãto da deeio da i • 3d.. 	J desta Cjtta1, pclo recorren 

te 	Ti1 	 L. ii:iA. í •IAi. raelaaQ, 	i4c 

	

reclaarte Objeto: aeirt, cral do 	 olata 
dc pelo MK. .iz 	arlcs uies#  as 	 etu votaç 

uniiidade o £xiL4u&l rJo cozecu do recurso por IntexqeetIvC 	eolhI  
do o parec.x Uo r* os 	 i ro xor dc 

, de recurso ordi&rio interposto da deci 	da IL , q, JCj à 

no stado de (JOLS pela reoorrente kL1LC Jt 	ï1TI, r larada, 
sendo recorrido O reclnt 	 ;Et 	iuder1zo, aviso p14 
V10#  firiae, 1 	h, 	1rio retido, uacz. 	 r iroraCo. Reis 
tado pele 	)uiz bner 	ap 	c cebtei, m 	 urtiiida 
à. o Trihuna.3.ifial . tevk, a rve1ia aplicada . rrnt 	qurto LtO  merj 
to negou prcvliento ao recurock iiz. aztcr o r, 	ctiri reorrtdo,pe.. 
los seua ru nto. 1h1O c parecer dt r. hady J. iaf, rocu 
radtr o 'raal}o.s_______23UJ(P5 9  re re curso r.trr10 iriterpoto da deo 
so ãa h. la. JCJ óeta;ital, pei z rrtc L L L/A. 1  rocleittada, 
cenuo recorrick &; 	L 	 recz 	te. bjeto; aio pz4vio, in 
di&iço, l3 sal&rio o fias. elte polo 	. Jui.Lio de A.iotta, 
apoa oz dbatos, ani votaço à utiauluídads Ur.bul nejou p virexto ao 
recurso para wanter o r. 	 e rrd, 	seus tdaztos,&ce 
lhido o parecer o r. cues d radc 	 rocurdr do rebsllio. 
h223J6, de reourso oxirrio interpto da deci 	da W. JCJ do -  

	

4k., entrE partes, recorrente o recl*Lado 	n o. ;F:iO 
recorrido iL 	1 	CÍ1L, reclanto. Objeto: horas 

extras, uv120 p4vic, indeuizaço o sa1rios retidos. ltdu 
Juiz 	b1.o de • 

otta, ss os debates #  e votçío 	,i&tdde o 
bunai ie.zu prov&ento ao recuro paru rLatiter r* doe sr1u recorrido, 
pelos seus fnderentos, tcolhido o parecer ão :.. 	olarto :lres, iro 
curador do ratalho.0___RT-21i0k165, de recux'ao ardir&rio tuterpoto da de 
ciso da . la. JC deata. Capitsl, entre partes, recorre.te a )C13 

' 	 1L 	 • reclada9  recorrido J::?i CTi ). 	L1VI 
4, reclaita. 	jeto: viao prtvio, irÃeniaço, 13 sa.lrio, farias, 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.a REGIÃO 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

PROCESSO N. TRT -  2821165 

CRRTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 

ord1nria 	hoje realizada, julgou os presentes autos, ten- 

AW 
	resolvido a unanimidade, manter a revelia aplicada à<  recorrente, e, 

quanto ao merito, negar provimento ao recurso para manter o r. decis6-
rio recorrido, pelos seus fundamentos, acolhido o parecer do Dr. Whady 
José Nassif, Procurador do Trabalho. 

o 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Sr. Juizes: Abner Faria (Re.. 

lator), Candido Gomes de Freitas, Fbio de A. Motta e José Carlos 
Guimares. 



OBSERVAÇÕES: Na presidência do Tribunal o MM. Juiz Curado Fleury, por 
ausente s  com causa justificada, o MM. Juiz Herbert de MagalMes Drum-
mond. Ausente, com causa justificada, o MM. Juiz Newton Lamounier. 

Para con3tar, 1avro apresente certidão do que dou fé 

Belo Horizonte, 	2. de 	Julho 	 de 1965 

QÁm'~p  ~-  ' 



PODER JUDICIÁRIO 
TRUNAL REGIONAL DO TRABAO 

8.1 REGIÃO 

ACÓRDÃO 

Proc. TT - 2321/65 
Recorrente - PANIFICADOdA BATISTA 

Recorrido - - PJI)LO POSA 

IA - RBVELIA - Noa 
ilie sieeles alegaço de que o atraso 

foi mot:Lvado por enguiço do veiculo em 

que viajava o representante da reclama-
da. 

Vistos, relatados e discutidos P̂3 stes au-
tos de recurso ordinrio Q TPT 2321/65, em que recorrente Panifi 
caço Batista e recorrido Pedro Rosa. 

Trata-se de condenaço 	revelia. 

Alega a recorrente, em seu aplo, que o 

seu gerente chegou atrasado audincia em virtude de acidente oco 

rido com o ônibus em que viajava. No me'rito, aduz que o recorrido 1 

no comprovou o articulado na inicial. 

O aplo foi contestado e a douta Procura 

dona oDinou pela confirmaço do julgado. o 

V O T O 

Inexiste nos autos prova do alegado aci-

dente ou enguiço cos o coletivo em que teria viajado o gerente da 

reclam.ada, o que seria fcil de comprovar. 

O animo de defesa no ficou evidenciado, 

pois a emprsa compareceu a Secretaria da Junta mais de meia hora de 

pois de proferida a sentença, tomando conhecimento do jelgamento - 

( certido de fis. 7 ). 
No mritc, o decisrio no merece reearo 

pois versa shre matria de fato. 

Isto pasto, 

ACOAM os Juizes do Tribunal iegionai d 

Trabalho da Terceira Regio, a unanimidade, em manter a revelia api 

cada à recorrente, e, quanto ao mrito, em negar trovimento ao recu 

so para manter o r. decisrio recorrido, pelos seus fundamentos,aco 

11.ido o parecer do Dr. hady José Nassif, Procurador do Trabalho. 

Belo horizonte, 2 de Julho de 1 965 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO 

3.a REGIAO 

ACÓRDÃO 
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CERTIDÃO 
Certifico que am 

de •_' 	4aa .er1________-_-_---- 

__. 1 ---- 
MARIA BEATRIZ BIBEIO DE MAGALHÃES DRUMMONP 

SnhDnTa de Secret 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço concLusos os presentes autos ao 
Sr. Prejdeute 

Aos 	cte 	 de19'J 

CONCLtJSOS 

Sub-Diretora de Secretaria 

A M M. Junta "a quo' 

ras1.nt. d. T R T. dx 3,i P.QIeo 

A. Diretor do 

- 	 _ 
lPItor de Secretaria 

/ 

• 	•I f 

—. —  

T. R. T.  
scç10 JUCICIÁU.A 

M 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.1 REGIÃO 
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TRIBUNAL, REQIONAL DO TRABALHO 
3.0 REGIÃO 

P01111 J1JDi0Tf[0 

JIDOlI da 1)0 Ti1)oIi3!'IIJ{O 

1 Jan. 00 :0aciI.idaac e 

1)clLc Id 

TË}dIC 111 lA0r"ljIfI O DI OUTI d7C 

Aos dias dc rds setelLbrO do 	co 
n 	O $ senta e cinco  
lo 	llt docro nia ds da0no.oIiccc a 	Ji0Lrouoo 

1 T O5 	iO 	LOLar Pedro Rosa 

o rec13rJs(c• 
(irado Dia ursr) 

Panificadora Batista 	 ocr 

no no I:o:L di dCC 	1 Eft OU5:rr,O)QLiaQ a 
cocru: 

na prcs orO o o cda...cio.;: 	dazi: : 	1(0 ao IDcclan'rrlc da da 

do Cad 216.017 (duzentos e dezesseis miledezesete cruzeiros) 

latira 	Processo flQ  120/65 

Pelo reclrxo 	lO. doa o 	o raae1) -L o. 	o couci orado. :arn 

cida 	iIU 	contou sondou oedao dando cor oDe trmc, on dcciao'do. 

pILOrLa 	o;oral a raro oc0sel cr:Dtaqo pLora nado raio cirar o cio res 
1n0iO 	00 ali edo da. or 	snO :aolcotaco, os rIo 	o CiO e titalo rr 

E 	loro. cor.cdor, 	Po o Jrr: do s io ramo cuo vau. 

1)or :a:Lr 	Chefe de decrotocris o 	cr a0bc 
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